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AS INTERRELAÇÕES ONGS AMBIENTALISTAS, ESTADO E SETOR PRIVADO – UMA 
ANÁLISE À LUZ DAS HIPÓTESES DE TOCQUEVILLE 

 

RESUMO 

A proposta deste estudo é analisar as interrelações entre ONGs ambientalistas, Estado e 
setor privado, com base nas proposições de Alexis De Tocqueville e do desenvolvimento da 
questão ambiental na América Latina. Verificou-se que a Teoria política está intrinsecamente 
ligada ao primeiro, segundo e terceiro setores, por envolver primordialmente os interesses 
da sociedade; muitas vezes afetada pelas decisões que são tomadas nas três esferas aqui 
estudadas. Observou-se que a expansão das ONGs de grande porte influenciou o 
desenvolvimento e organização da sociedade civil em países latino-americanos, 
contribuindo principalmente com recursos financeiros. 

Palavras-chave: Tocqueville; Sociedade; ONGs ambientalistas 

 

 

LAS INTERRELACIONES ONGS AMBIENTALISTAS, ESTADO Y SECTOR PRIVADO – 
UN ANÁLISIS A LA LUZ DE LAS HIPÓTESIS DE TOCQUEVILLE 

 

RESUMEN 

La propuesta de este estudio es analizar las interrelaciones entre ONGs ambientalistas, 
Estado y sector privado, con base en las proposiciones de Alexis De Tocqueville y del 
desarrollo de la cuestión ambiental en América Latina. Se verificó que la Teoría política está 
intrínsecamente ligada al primer, segundo y tercer sector, por involucrar primordialmente los 
intereses de la sociedad, muchas veces afectada por las decisiones que son tomadas en las 
tres esferas aquí estudiadas. Se observó que la expansión de las ONGs de gran porte 
influenció el desarrollo y organización de la sociedad civil en países latinoamericanos, 
contribuyendo principalmente con recursos financieros. 

Palabras clave: Tocqueville; Sociedad; ONGs ambientalistas 

 

 

INTERRELATIONS BETWEEN ENVIRONMENTALIST NGOS, THE STATE AND THE 
PRIVATE SECTOR – AN ANALYSIS IN LIGHT OF THE HYPOTHESES OF 

TOCQUEVILLE 

 

ABSTRACT 

This study analyzes the interrelations between environmentalist NGOs, the State and the 
private sector, based on the propositions of Alexis De Tocqueville and the development of 
environmental issues in Latin America.  It was observed that political Theory is intrinsically 
linked to the primary, secondary and third sectors, as it primarily involves the interests of 
society, which are often affected by the decisions made in the three spheres studied here. It 
is also observed that the expansion of the large NGOs has influenced the development and 
organization of civil society in Latin American countries, particularly through the contribution 
of financial resources. 

Key words: Tocqueville; Society; environmentalist NGOs 
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1 INTRODUÇÃO 

Tocqueville (1962) foi um escritor francês, que no século XIX por razões pessoais e 
profissionais, passou vários meses viajando pelos Estados Unidos da América - EUA, com o 
objetivo de identificar empiricamente o modelo de organização da sociedade que estava 
sendo formado. A democracia foi caracterizada como a melhor forma de governo, por 
incentivar a igualdade e a liberdade dos povos, que podem e devem agir para que o Estado 
não se torne despótico, autoritário e centralizador do poder, permitindo-se assim que a 
população participe das decisões que afetam os seus interesses e a forma de conduzir suas 
vidas. 

Diante do contexto social que se formava nos EUA, em que a população teve mais 
oportunidades e acesso à educação, foi criado um ambiente propício à defesa dos seus 
direitos individuais e coletivos. Tocqueville (1962) concluiu que a participação popular, assim 
como a descentralização administrativa e a organização de associações voluntárias 
contribuem para a defesa da cidadania e manutenção das instituições públicas. Outro dos 
seus pressupostos é que a melhor democracia é aquela que permite o maior número de 
facções de interesses presentes na sociedade. A igualdade perante a lei e a educação 
levam à organização em grupos que lutam unidos por suas causas. 

Tendo em vista a atualidade das hipóteses de Tocqueville, quanto à organização da 
sociedade civil na defesa dos seus direitos, assim como a participação democrática; e 
considerando o contexto atual dos países da América Latina, esta pesquisa destaca a 
participação popular, através de Organizações Não Governamentais – ONGs ambientalistas 
e suas interrelações com o Estado e com o setor privado. 

Por exercerem um importante papel social e decisivo em muitas situações que 
influenciam na conduta e postura de empresas potencialmente poluidoras, as ONGs têm 
ocupado um espaço crescente na mídia e demonstram a organização da sociedade civil, 
cada vez mais consolidada. Assim, o objetivo deste estudo é analisar as interrelações entre 
ONGs ambientalistas, Estado e setor privado, com base nas proposições de Tocqueville.  

Para fins desta pesquisa, as ONGs ambientalistas se referem àquelas entidades que 
defendem os direitos das comunidades locais, regionais, nacionais ou internacionais quanto 
ao controle das atividades empresarias e estatais, ou seja, são as ONGs que agem em 
defesa do meio ambiente. 

O problema deste artigo caracteriza-se pela necessidade de identificação das 
interrelações entre as ONGs ambientalistas, que fazem parte do terceiro setor, o primeiro 
setor, representado pelo poder público e as empresas de capital privado, que compõem o 
segundo setor. 

Considera-se relevante o estudo das proposições acerca do desenvolvimento social 
e econômico com base nos autores da teoria política clássica, precursores e eminentes 
observadores da forma de organização da sociedade. A pesquisa poderá contribuir para o 
fortalecimento das questões em torno do desenvolvimento sustentável, assim como, 
discussões mais profundas que subsidiarão o debate acadêmico. 

Consoante às características teóricas e dedutivas da pesquisa, a proposta baseia-se 
num estudo bibliográfico acerca de obras de Tocqueville e do desenvolvimento da questão 
ambiental na América Latina, sobre o ponto de vista político que interfere e influencia as 
atividades das empresas. 

A principal delimitação deste trabalho é o fato de ser direcionado essencialmente às 
ONGs ambientalistas, quanto ao desenvolvimento histórico destas, atuação, relacionamento 
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com o Estado e com a iniciativa privada. Ainda que muitos autores clássicos da teoria 
política tenham abordado a organização da sociedade civil, assim como a democracia, outra 
delimitação é o foco nas hipóteses desenvolvidas por Tocqueville. 

Devem ser ponderados o contexto histórico e localização que caracterizam as 
diversidades culturais, econômicas e sociais entre os EUA e os países da América Latina. 
Embora a organização da sociedade civil tenha sido identificada por Tocqueville nos EUA, o 
fenômeno é considerado mundial e é destaque em diversas áreas da literatura acadêmica 
contemporânea. 

A pesquisa está organizada em quatro seções além desta introdução, a próxima 
apresenta o desenvolvimento da pesquisa; primeiramente uma revisão bibliográfica sobre os 
temas pertinentes à proposta e na sequência são apresentadas algumas considerações e 
análises. Logo, foram apresentadas as considerações finais sobre as evidências 
encontradas, além das recomendações para futuros estudos. 

 

 

2 VIDA E OBRA DO AUTOR 

Ao analisar a obra de Tocqueville, observa-se que o autor relacionou e identificou 
liberdade com igualdade, pelo fato de os dois termos terem relação direta com um terceiro: a 
democracia. Para construir o conceito de democracia, Tocqueville viajou pelos EUA e 
analisou como a sociedade se organizava e se articulava naquele país, o que originou a 
considerada a sua maior obra: A Democracia na América, publicada em dois volumes em 
1830 e 1840 respectivamente. O autor queria também mostrar ao povo do seu país o 
significado da democracia, tendo em vista que a França estava em processo de mudanças 
políticas, econômicas e sociais. Não obstante, nos EUA as condições para o 
desenvolvimento da democracia têm sido ótimas, para Tocqueville, o mesmo tem caráter 
universal, por ser constante o aumento da igualdade de condições, o que diz respeito a 
todos. A ação política do povo definirá se a democracia será liberal ou tirânica e a 
participação do povo inibe a intervenção do Estado nas liberdades fundamentais, assim 
como a formação de um Estado autoritário, tirânico ou despótico (QUIRINO, 2000). 

No primeiro volume da sua obra, Tocqueville se concentrou nas leis e costumes; e 
sugeriu que a democracia deve ser entendida com maior abrangência como senso e 
equalização das condições sociais. No segundo, o autor focou as leis e opiniões e sua 
abordagem tipificou a democracia em oposição à aristocracia. 

De acordo com Araújo (2005), apesar de não haver em Tocqueville a ideia de direito 
como representação coletiva do bem-estar geral que surgiu somente no século XX, sua 
defesa da igualdade presente na democracia acabou introduzindo no mundo político a ideia 
de direito como virtude. “O seu entusiasmo com as ideias relativas aos deveres da 
sociedade para com o bem-estar dos seus membros configurou a liberdade comunal como 
forma de prevenir e satisfazer as múltiplas necessidades sociais” (ARAÚJO, 2005, p. 100). 

Para Tocqueville (1962; 2005), a permanência da democracia depende da formação 
de associações voluntárias e a citação a seguir apresenta sua primeira impressão, ao se 
deparar com os resultados positivos do trabalho em conjunto: 

Encontrei nos Estados Unidos tipos de associações de que confesso nem 
faziam antes a ideia, e muitas vezes, admirei a arte infinita com que os 
habitantes dos Estados Unidos chegavam a fixar uma finalidade comum 
aos esforços de grande número e a fazê-los livremente marchar para ela 
(TOCQUEVILLE, 2005, p. 392). 
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O autor salienta também a impotência dos cidadãos, se não aprendem a se ajudar 
livremente. Cumpre salientar a atualidade deste argumento, tendo em vista o grande 
destaque que tem sido dado na literatura acadêmica ao chamado terceiro setor, que será 
visto adiante. 

Posteriormente às ideias de Tocqueville, muitos autores adaptaram suas hipóteses a 
contextos locais, contribuindo também com novos conceitos agregados à filosofia 
democrática. 

Numa pesquisa sobre o desenvolvimento da democracia na Itália, Putnam (1996) 
observou que o maior sucesso do governo local foi obtido através do alto nível de 
participação popular. O autor defende que associações voluntárias são vitais para a 
construção do capital social e há significativa relação entre este e a satisfação dos cidadãos, 
como a efetividade do governo local e o nível de desenvolvimento econômico. 

Com base nas premissas de Putnam (1996), em sua dissertação de mestrado, 
Nascimento (2000) observou a atuação de um grupo de pequenos agricultores sertanejos 
organizados numa associação, caracterizada como uma sociedade civil e apoiada direta e 
indiretamente por outras organizações. O autor identificou, nas atividades da associação, 
uma construção ativa do capital social, por meio da parceria entre Estado e entidades civis. 

A pesquisa conduzida por Iriye (1999) focou o crescimento das ONGs nos EUA. A 
autora destacou a percepção de Tocqueville sobre a organização da sociedade civil naquele 
país, as ONGs internacionais e relevância e impacto das suas atividades no âmbito mundial. 
A autora destacou, ainda, a necessidade de mais pesquisas a respeito das atividades das 
ONGs, governança e relação entre ONGs e agências internacionais. 

Teorel (2003) buscou relacionar a teoria do capital social com a participação política 
de associações voluntárias na Suíça. Salientou também o pioneirismo de Tocqueville na 
discussão sobre os efeitos políticos na organização da sociedade, sua capacidade e poder 
de intervenção. 

Ao apresentar algumas críticas quanto às relações entre o Estado, a sociedade civil 
e a iniciativa privada, na visão de Marques (1997): 

As ações coletivas de trabalhadores e capitalistas obedecem a lógicas 
absolutamente diversas, não apenas pelas diferentes estruturas de 
preferência, mas pelas próprias posições dos atores nas relações de 
produção. Ao contrário do que sustentaria a literatura pluralista, portanto, a 
distribuição assimétrica da capacidade de fazer representar seus interesses 
dá diferente poder às duas classes. Como resultado, o Estado é muito mais 
influenciado por capitalistas do que por trabalhadores (MARQUES, 1997, p. 
7). 

 

Como o Estado não dispõe dos meios de produção e depende do ritmo de 
acumulação para sua gestão financeira, as ações estatais muito raramente irão contra os 
interesses do capital. É interessante observar que este argumento dá materialidade à 
tendência “preconceituosa do sistema”, ao menos no que se refere ao Estado (MARQUES, 
1997). 

O exame das hipóteses desenvolvidas por Tocqueville discutidas no âmbito de 
outras nações e a apresentação de novos argumentos nesta direção, como a formação do 
capital social; demonstram a pertinência do tema. Entretanto, a lógica do mercado e as 
relações capitalistas que envolvem os interessem do Estado, iniciativa privada e sociedade 
civil apresentam outra configuração, muito diferente da época de Tocqueville. 
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3 A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

O objetivo deste capítulo é examinar a formação e organização da sociedade civil no 
contexto atual, relacionando-a com as observações de Tocqueville e outros autores 
contemporâneos. 

A organização da sociedade civil nos países latino-americanos, até meados da 
década de 1980 teve como principal característica a prestação de serviços sociais e de 
saúde, oriundos de iniciativas voluntárias de organizações religiosas, pioneiras no 
desenvolvimento da participação popular, com obras assistencialistas, beneficentes e de 
caridade. O setor privado também teve a tradição de investir no social, contudo, nesta época 
este setor caracterizava-se, principalmente, como doações e estas não eram atreladas aos 
negócios e divulgadas pelas empresas com a ênfase que é dada atualmente. 

O desenvolvimento das atividades econômicas, relacionado com as mudanças 
ocorridas, a melhoria no acesso a serviços de saúde e educação, além da disponibilidade de 
informações; propiciou um ambiente oportuno para o surgimento dos articulistas, em 
diferentes esferas, que também contribuíram para a configuração da sociedade civil. 

Entre as décadas de 1980 e 1990, o termo terceiro setor passou a ser sinônimo do 
grupo de organizações sem fins lucrativos, mas com objetivos bastante diversificados. O 
termo ONG surgiu na década de 1980, importado da Cooperação Internacional Não 
Governamental, que se referia às organizações que recebiam ajuda financeira na realização 
de projetos de interesse público. Os autores a seguir desenvolveram estudos com foco na 
relação sociedade-governo e destacaram alguns dos temas abordados neste artigo. 

Tocqueville sugeriu que as instituições governamentais são inevitáveis e necessárias 
para ordenar a liberdade e proteção dos direitos individuais. Com base nestas premissas, 
Barnett e Crowther (1998) discutiram a evolução do conceito de sociedade, considerando 
aspectos do pós-modernismo e do bem-estar social. De acordo com os autores, a discussão 
a respeito da democracia deve enfatizar as hipóteses desenvolvidas por Tocqueville, por ter 
sido pioneiro na observação das vantagens e desvantagens deste sistema de governo. 

Num estudo sobre o desenvolvimento da legislação de um modo geral, Woldring 
(1998) investigou qual o método de pesquisa utilizado por Tocqueville para descobrir as 
bases sociais e concluiu que as leis que estabelecem a relação Estado, terceiro setor e 
empresas são informais. 

A pesquisa conduzida por Eikenberry (2005) discutiu o papel das organizações que 
não visam o lucro e suas contribuições para reduzir a desigualdade econômica. De acordo 
com a autora, o papel dessas associações é destaque desde Tocqueville, entretanto hoje 
estas instituições são mais modernas, profissionalizadas e assimilaram os conceitos 
mercadológicos próprios do segundo setor, principalmente no que se refere à captação de 
recursos e gestão. 

A organização e participação da sociedade civil nas decisões políticas, assim como 
sua formação, passou a ter maior visibilidade quando esta foi institucionalizada, no chamado 
terceiro setor. 

 

3.1 Terceiro Setor 

A denominação terceiro setor atualmente abrange uma série de instituições sem fins 
lucrativos, porém, com finalidades bem diferenciadas, tais como: associações recreativas; 
assistencialistas, esportivas; ambientalistas; educacionais; religiosas; fundações e institutos; 
criados pela iniciativa privada de pessoas físicas ou jurídicas. 
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O pressuposto de que o terceiro setor preenche lacunas deixadas pelo Estado é 
defendido por diversos autores (BROWN; KALEGAONKAR, 2002; EDWARDS; FOWLER, 
2002; LIMA, 2002; LINDENBERG; DOBEL 1999; PORIO, 2000). Entre as argumentações 
desses autores são destacados o forte engajamento da sociedade civil, que tem se 
organizado e defendido direitos de comunidades sob diferentes focos, como serviços 
básicos de educação, difusão de conhecimento e cidadania. 

As entidades que englobam o terceiro setor são caracterizadas principalmente por 
não objetivar o lucro, prestarem serviços de utilidade pública e por tratar-se de organizações 
criadas por iniciativas de pessoas físicas ou jurídicas e financiadas por capital público ou 
privado. 

Lewis (2005) ressaltou a importância do terceiro setor e enfatizou algumas das suas 
características mais citadas na literatura: organizado, privado, não distribui lucros, auto 
governado e tem o benefício público como principal objetivo. Contudo, o autor identificou a 
missão, efetividade, transparência, governança e relações voluntárias como áreas críticas e 
a prestação de contas deveria ser feita da mesma forma como ocorre no primeiro e segundo 
setores. 

Muitos autores são contundentes ao criticar a falta de legitimidade de algumas das 
organizações classificadas no terceiro setor (CLARKE, 1998; EDWARDS; FOWLER, 2002; 
GOMES; KORINE, 2005; HUTCHINSON, 2000; MARQUES, 1997; WARLEIGH, 2001). 
Observa-se que o tema tem recebido grande destaque no debate acadêmico em diferentes 
áreas, principalmente em razão da diversidade de atividades que tais organizações 
exercem, além das características particulares de constituição, manutenção e difusão 
ideológica dos seus propósitos. 

Há também vários questionamentos sobre a transferência de serviços que deveriam 
ser oferecidos pelo Estado para iniciativas da sociedade civil. Assim, o Estado privatizou 
segmentos que não seriam de competência pública, agora também o que é por excelência 
do seu papel ainda se sujeita à privatização (SARAIVA, 2006). 

Num estudo sobre a evolução histórica, que culminou com a necessidade de 
implementação de políticas sociais nas últimas décadas, Silva (2006) comparou a 
experiência dos EUA e da Europa. O autor explorou as relações da política e participação 
das iniciativas da sociedade civil como solução para os problemas atuais e salientou o peso 
do terceiro setor nos países em desenvolvimento. O autor focou também o mix: Mercado-
Estado-Terceiro Setor, sobre o aspecto do desenvolvimento tecnológico como um dos 
agentes que tem conduzido mudanças profundas nas suas interrelações. 

É válido destacar a regulamentação do terceiro setor no Brasil, em que o Estado 
estabelece regras para a execução de trabalhos voluntários, para a não caracterização de 
contratação de pessoal sem vínculo empregatício, assim como a especificação das 
atividades das entidades. Observa-se que Estado não é um agente que interfere nas 
atividades das empresas do terceiro setor; mas é um ator que exerce o seu poder de 
fiscalizar e regulamentar o mercado, e, como as organizações que não visam o lucro têm 
tido um papel cada vez mais relevante no contexto social coube ao Estado, disciplinar, 
regulamentar e identificar as suas atividades. 

 

3.2 Organizações Não Governamentais 

A influência exercida pelas ONGs ficou evidente durante a Conferência da 
Organização das Nações Unidas - ONU para o desenvolvimento sustentável no Rio de 
Janeiro em 1992, ocasião em que 1.400 ONGs nacionais e internacionais estiveram 
presentes. O objetivo destas ONGs foi defender a emancipação política de suas atividades e 



Laura Calixto 

 

Revista Alcance – Eletrônica, v. 16, nº 02 – ISSN 1983-716X, UNIVALI, p. 241 – 259, mai/ago. 2009                                   

248

desta forma tornaram-se interlocutoras de assuntos relacionados à democratização (DE 
PAULA, 1998). 

Em sua dissertação, De Paula (1998) teve como objetivo analisar o desenvolvimento 
das ONGs e suas relações com o Estado. De acordo com a autora, inicialmente a relação 
com o Estado era de perseguir e após dez anos, era de parceria na prestação de serviços 
públicos. A disputa por recursos entre as ONGs é um relevante tema em discussão 
atualmente, além do espírito democrático que permeia as relações dos primeiros, segundos 
e terceiros setores. 

A diversidade de ONGs cresceu significativamente nas últimas décadas. Mclntosh e 
Thomas (2002) classificaram as características das ONGs da seguinte forma: 

 

 

Figura 1: Diferentes características das ONGs 

Fonte: Adaptado de Mclntosh; Thomas (2002, p. 31) 

 

 

As ONGs podem ser definidas como organizações privadas que têm propósitos ou 
interesses públicos, como o combate à pobreza, proteção do meio ambiente, promoção de 
serviços básicos de educação e contribuição para o desenvolvimento econômico de 
comunidades (WORLD BANK, 1995). 

Na revisão bibliográfica, com o objetivo de identificar trabalhos acadêmicos sobre as 
ONGs, verificou-se que o tema é estudado sobre dimensões muito amplas, complementares 
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e com enorme volume de produção. Estudos sobre o desempenho financeiro, gestão e 
sustentabilidade foram conduzidos, estabelecendo, principalmente, a necessidade de 
capacitação e profissionalização de dirigentes dessas instituições, para que tenham êxito no 
alcance dos seus objetivos (AGUIAR, 2004; ARAÚJO, MELO, SCHOMMER, 2005; BALBIS, 
2001; CARVALHO et al., 2006; FLEIG, 2004; MENDOÇA; ARAÚJO, 2005; PACE; BASSO; 
SILVA, 2004; SANTOS, 2004; VIDAL; MENEZES, 2004). 

A necessidade de transparência e accountability (prestação de contas) foram tópicos 
que diversos autores se aprofundaram, além de ser objeto de críticas em relação às 
atividades de muitas ONGs (BARKDULL; DICKE, 2004; EDWARDS; FOWLER, 2002; 
GODDARD; ASSAD, 2006; EBRAHIM, 2005; TILT, 2005; WILD, 2006; UNERMAN e 
O’DWYER, 2006). 

Pesquisas sobre a influência das ONGs em empresas, legitimidade e parcerias que 
estas formam com o Estado e com a iniciativa privada, principalmente com o objetivo de 
captação de recursos, também estão entre os temas mais destacados na literatura 
acadêmica (BROWN; KALEGAONKAR, 2002; DEEGAN; BLOMQUIST, 2006; DICHTER, 
1999; EDWARDS, FOWLER, 2002; TEODÓSIO, 2003; EIZENSTAT, 2004; FRANCO, 
PEREIRA; SARTORI, 2003; HUDSON, 2002; JOACHIM; LOCHER, 2006; LIMA, 2002; 
LISTER, 2003; MARQUES; MERLO; NAGANO, 2005; TEODÓSIO; CKAGNAZAROFF, 
2005). 

Outros estudos sobre a influência que ONGs exercem sobre as empresas 
multinacionais, com destaque principalmente para os direitos humanos foram conduzidos 
pelos seguintes autores: Edwards e Fowler (2002); Haslam (2006); Millan, Choi e Chen 
(2004). 

Embora o crescimento quantitativo da produção acadêmica a respeito das ONGs e 
temas correlatos a esta proposta seja vertiginoso, verifica-se que grande parte dos estudos 
sobre ONGs são exploratórios, ainda em fase de consolidação teórica. Entretanto, são 
inúmeras as contribuição científicas identificadas, além da riqueza de temas e áreas que 
surgem como grandes campos, carentes de estudos mais aprofundados. 

Coston (1998) propôs um modelo de classificação das ONGs quanto ao 
relacionamento destas com o Estado, utilizando a seguinte tipologia: repressão/resistência; 
rivalidade; competição; contratação; cooperação; complementação e colaboração. O modelo 
revela várias formas de relacionamento entre as ONGs e o Estado. Entretanto, a proposta 
do autor somente descreve o atual cenário, de acordo com a observação de como as 
relações são estabelecidas entre estas instituições. 

De acordo com Clarke (1998), os cientistas políticos têm contribuído pouco para a 
literatura sobre a evolução das ONGs. O autor analisou os principais temas relacionados à 
política e literatura e salientou a proliferação de ONGs, como um fenômeno mundial 
observado nas últimas décadas. A disponibilização de recursos financeiros pelo Estado e 
organizações internacionais propiciou este contexto, além do ambiente neoliberal instalado 
nas agências internacionais, consideradas direcionadoras de recursos para programas 
sócioeconômicos de países em desenvolvimento. 

A mobilização de ONGs adquiriu um papel importante na iniciativa e sustentação de 
uma infinidade de movimentos sociais. Clarke (1998) questionou as contribuições das ONGs 
no desenvolvimento da democracia e na condução do processo político formal; e salientou 
que os neoliberais percebem as ONGs como parte do setor privado. Para intelectuais e 
ativistas, ONGs são a esperança de uma “nova política”, que evita o poder Estatal e força a 
descentralização. 

O estudo conduzido por Lindenberg e Dobel (1999) evidenciou que muitas ONGs se 
organizaram para defender direitos de comunidades contra o poder de grandes 
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corporações, no que se refere a direitos trabalhistas de mulheres e contra o trabalho infantil. 
Para os autores, algumas ONGs impulsionaram iniciativas globais de modo que as 
corporações foram pressionadas para desenvolverem um código de conduta sobre as 
relações trabalhistas mantidas em países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento. 

Baccaro (2001) investigou o conceito de sociedade civil e ONGs, com destaque para 
a diversidade de tipos e problemas apontados na literatura sobre o tema. Para o autor há 
muitas críticas sobre as ações de ONGs que não têm fins sociais e públicos que também se 
enquadram no terceiro setor. 

Numa revisão sobre as ONGs relacionadas com o desenvolvimento político, Mercer 
(2002) verificou que o tema é mais complexo do que a literatura tem demonstrado, muitas 
ONGs ambientalistas se destacaram nos avanços de comunidades estabelecidas na 
América Latina; Brasil e Chile são os países da região que têm maior relevância em termos 
de desenvolvimento e organização do terceiro setor, entretanto, o contexto local de cada 
entidade deve ser considerado. 

Com o objetivo de analisar alguns dos instrumentos de participação pública com 
potencial de promover a democratização da gestão do meio ambiente no Brasil, em sua 
dissertação de mestrado, Furriela (2002) verificou os desdobramentos legais que 
configuraram o cenário atual. Em suas conclusões, a autora ressaltou a importância das 
ONGs como fundamentais na condução de um Estado mais democrático, com a 
participação de diversas organizações na defesa do meio ambiente. 

Lima (2002) explorou o universo das ONGs, seu papel e se têm contribuído para a 
construção de identidades e ativismo nas sociedades contemporâneas. A autora destacou 
como as ONGs se organizam em redes, utilizando a publicidade para pressionar atores 
políticos mais poderosos, o que não é possível individualmente, por isso, formam parcerias, 
trocam informações e realizam fóruns. 

Para Schepers (2006), as ONGs representam a voz da sociedade, ao criticar as 
políticas de mercado e governamentais, influenciam a formação e implementação de ações 
socioambientais em grandes companhias multinacionais estabelecidas nos países 
desenvolvidos e que exercem atividades em países subdesenvolvidos ou em 
desenvolvimento. 

Portanto, de acordo com os estudos aqui mencionados, verifica-se que as ONGs 
exercem influências sobre o Estado e sobre o setor privado, embora os três atores possam 
manter interrelações. Observa-se também que são diversos os temas enfocados na 
literatura, no que se refere às atividades e particularidades das ONGs. 

 

3.3 Organizações Não Governamentais Ambientalistas 

O objetivo deste capítulo é realizar uma análise histórica e conceitual sobre o 
desenvolvimento das ONGs ambientalistas, influências destas sobre o primeiro e segundo 
setores, assim como a configuração do tema no cenário mundial. 

As ONGs ambientalistas começaram a se organizar e realizar eventos paralelos aos 
encontros oficiais da Organização das Nações Unidas – ONU na década de 1990. De 
acordo com Princen e Finger apud Furriela (2002), o Banco Mundial chegou a mudar suas 
políticas e a criar instâncias para tratar de questões ambientais por pressão das ONGs. 

A Agenda 21, obra oriunda do evento promovido pela ONU no Rio de Janeiro em 
1992, estabelece no seu capítulo 27, o fortalecimento das ONGs, como parceiras para um 
desenvolvimento sustentável; reconhece o papel destas, como fundamentais na modelagem 
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e implementação da democracia participativa. O poder de influência das ONGs cresceu na 
medida em que foram se profissionalizando e ocupando mais espaço na mídia. 

A pesquisa administrada pelo Iser, Mater Natura e WWF em 1996 revelou que são 
pequenas as fontes de recursos financeiros da maioria das ONGs estabelecidas no Brasil, 
vivem da contribuição de um quadro limitado de sócios. As grandes recebem verbas 
governamentais nacionais e internacionais do circuito de cooperação – EUA, Canadá e 
União Europeia. A parcela que recebe recursos de empresas privadas é pequena e o estado 
de São Paulo passou a apoiar financeiramente as ONGs a partir de 1995 (FURRIELA, 
2002). Atualmente muitas ONGs prestam serviços para o Estado, oferecendo cursos, 
treinamentos e parcerias, ou seja, a transferência dos serviços que deveriam ser prestados 
pelo Estado para outras entidades, sobre a sua responsabilidade. 

Através da utilização de um modelo teórico de tipificação de organizações, Penafiel e 
Van Bellen (2005) realizaram um estudo múltiplo de casos de quatro ONGs ambientalistas 
estabelecidas em Florianópolis-SC, com o objetivo de identificar o conjunto de ideias e 
crenças destas entidades. Os autores verificaram que há a predominância de valores 
identificados com o biocentrismo, o que representa a predominância moderada do 
coletivismo sobre o individualismo. 

Hutchinson (2000) enfatizou as implicações para as ONGs quando estas não 
observam em suas atividades internas o que cobram de empresas do setor privado, como 
responsabilidade social corporativa, código de conduta, transparência e accountability. O 
autor também faz as seguintes provocações: Quem regulamenta as ONGs? Para quem 
prestam contas? 

Sobre a evolução do tema na América Latina e no Caribe, Balbis (2001) destacou o 
fato de este movimento ser voluntário, além das transformações sociais que podem ser 
observadas nas últimas décadas; é considerada positiva a participação da sociedade civil no 
desenvolvimento da região e a cooperação internacional contribuiu para o crescimento e 
organização das ONGs. 

Numa análise das relações das ONGs com os setores públicos e privados, Phillips 
(2002) defendeu que as ONGs são instituições formalmente independentes. No 
entendimento do autor, as companhias abrem suas portas para ONGs na busca de diálogo 
e parceria para reduzir o grau de exposição a campanhas negativas. De outra parte, o 
Estado transfere serviços sobre sua responsabilidade para as ONGs. 

Em sua tese de doutorado, Lima (2002) salientou o papel do Estado ao firmar 
parcerias com ONGs, além da consequente influência que acaba exercendo sobre elas, 
porque gera regulamentação e ordenamento jurídico. 

A governança corporativa tem sido um tema de estudo e interesse de muitas 
entidades, por envolver uma série de questões internas e externas às organizações, assim 
como as suas relações com os stakeholders, partes interessadas, que são afetadas direta 
ou indiretamente pelas atividades empresariais. De acordo com Gomes e Korine (2005), a 
evolução da governança corporativa pode ser analisada sobre as hipóteses apresentadas 
por Tocqueville, assim como a necessidade e permanência da democracia na sociedade 
organizada. As implicações do tema para os stakeholders, que apoiam a prática de 
governança corporativa, por entenderem que conduzem à democracia, pressupõem a 
governança e participação popular.  

Nesta direção, a pesquisa conduzida por Schepers (2006) enfatizou as ONGs, como 
representantes da sociedade civil quando criticam políticas empresariais ou governamentais 
e a forma de implementação destas. De acordo com o autor, a disponibilização de relatórios 
sociais e ambientais efetuada nas últimas décadas por multinacionais, são respostas que 
essas dão a pressões exercidas por ONGs, que expõem para o grande público situações 
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que comprometem a imagem das empresas, principalmente no que diz respeito a decisões 
incorretas quanto à questão socioambiental, por afetar comunidades locais, regionais ou 
internacionais. O autor destacou a campanha efetuada contra o Citibank, por ter financiado 
empresas potencialmente poluidoras, ou seja, gerou um impacto indireto negativo e este 
não foi considerado assim como, a instituição não foi responsabilizada legalmente. Outro 
exemplo citado foi o caso da Nike, que envolveu a contratação de mão-de-obra infantil por 
um dos seus fornecedores. Dessa forma, o autor demonstrou a fragilidade da imagem e 
reputação de empresas, quando grupos de ONGs divulgam na mídia práticas e condutas de 
cunho negativo. 

Para investigar a variedade de grupos organizacionais que intervêm na ação 
governamental do México, Índia e Indonésia, Tinker (1996) realizou um estudo exploratório e 
verificou que o papel dessas entidades naqueles países é mais modesto do que tem sido 
proclamado na literatura; além de haver a necessidade de conhecer a realidade da estrutura 
e regiões específicas, para evitar generalizações sobre o tema. 

Lambrou (1997) destacou a participação da sociedade civil, assim como o papel das 
ONGs no Chile, durante o período da ditadura e após o retorno da democracia. Para a 
autora, as ONGs contribuíram para mudanças dramáticas no desenvolvimento social e 
econômico chileno, embora estas também tenham passado por grandes transformações, em 
razão das influências políticas em todos os setores no país. Com a democratização 
crescente na América Latina, assim como a penetração de ONGs internacionais, o Chile 
também foi influenciado pelo incentivo à maior organização da sociedade civil, nas esferas 
sociais e ambientais. 

Jackson, Draimin e Rosene (1999) examinaram a experiência de parcerias e coalizão 
entre ONGs latino-americanas e instituições canadenses. De acordo com os autores, a 
cooperação entre setor privado e terceiro setor gera implicações para multi-stakeholders, 
principalmente com as alterações recentes, no que se refere à destinação de recursos para 
o desenvolvimento de pesquisas em áreas emergentes. 

Edwards (2000) analisou a postura da ONU no atual contexto e discutiu o papel da 
sociedade civil na agenda internacional. Salientou também a abertura e interesse de 
aproximação com a sociedade civil, porque desta forma são criados canais adicionais para a 
participação popular, por meio da consulta e debate, qualidade da governança e 
accountability. O autor questionou a legitimidade das ONGs que não prestam contas à 
sociedade e a representatividade destas. As ONGs são iniciativas voluntárias de grupos que 
se reúnem em torno de um objetivo ou causa comum e própria. O Estado representa toda a 
sociedade civil, eleito democraticamente. No contexto global, a ONU é o ente que oferece 
suporte para a participação da sociedade civil através de ONGs. 

Pearce (2004a) focou as diferenças no desenvolvimento social e político dos EUA e 
da América Latina, assim como as diferenças na forma de organização da sociedade civil. O 
autor concluiu que as hipóteses de Tocqueville se aplicariam de forma diferente ao contexto 
de países menos desenvolvidos econômica e socialmente, a dominação colonial e abuso de 
poder foram os principais entraves para a consolidação e organização da sociedade civil na 
América Latina. 

Para Pearce (2004b), o terceiro setor latino-americano apresenta a seguinte 
dualidade: em primeiro lugar, organizações de caridade e em segundo, organizações 
ligadas à elite econômica. Há algumas exceções no Brasil, mas faltam regras claras. A 
participação pública é contraditória em relação às ações empreendidas e os anseios da 
sociedade. O autor apontou os seguintes temas como fundamentais para entender a 
organização da sociedade civil na América Latina: estratégias estabelecidas; como se 
organiza a sociedade; como os recursos são distribuídos; a burocracia excessiva; o sistema 
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político; corrupção; abuso de poder; e apatia/ignorância da maioria da população quanto às 
questões políticas. 

Stmett (2006) salientou as circunstâncias em que o Estado permite que ONGs 
participem de reuniões políticas globais, além de questionar por que algumas são 
qualificadas e outras não. De acordo com o autor, a participação de um maior número de 
ONGs contribuirá para legitimar decisões coletivas sobre normas e papéis no mercado 
internacional. 

Considerando as limitações das contribuições das ONGs para o desenvolvimento 
social, Kim (2007) destacou o crescimento destas no contexto asiático e ponderou o fato de 
os impactos serem multidimensionais e as ONGs não representam a solução para todos os 
problemas; elas são objeto de muitas críticas, têm diversidade de tamanho, setor de 
atuação, além de ser reduzida a sua autonomia e representação quando interagem com o 
Estado ou com o setor privado. 

Os resultados de algumas pesquisas evidenciaram as influências exercidas por 
ONGs ambientalistas sobre as atividades de grandes empresas, no que diz respeito ao 
atendimento à legislação local e gerenciamento dos impactos ambientais por elas 
provocados. Observa-se que a mudança na conduta de empresas que divulgam relatórios 
socioambientais tem influência de algumas ONGs e na Austrália, por exemplo; ONGs 
ambientalistas participaram dos debates sobre as mudanças na legislação ambiental que 
regulamenta o setor de mineração, sugerindo que fosse feita a divulgação do gerenciamento 
dos impactos provocados e identificação dos custos e investimentos relacionados como 
tema nos relatórios anuais das empresas do setor (AUPLAT, 2006; DEEGAN; BLOMQUIST, 
2006). 

A experiência internacional confirma o crescimento das ONGs, a necessidade de 
regulamentação, transparência na origem e aplicação de recursos que são captados das 
mais diversas fontes, públicas ou privadas, pessoas físicas ou jurídicas. O desenvolvimento 
da questão na América Latina mostra-se similar ao contexto internacional, ou seja, grande 
diversidade de ONGs, assim como os seus objetivos e valores, considerando também as 
diferenças econômicas e sociais que as caracterizam. 

 

3.4 As Interrelações: Ongs Ambientalistas, Empresas, Estado e Sociedade 

Embora a organização política e oportunidades de acesso à educação e saúde 
sempre foram melhores na América do Norte do que em países latino-americanos, é preciso 
destacar que a organização da sociedade civil, assim como a participação popular se 
fizeram presentes em todo o mundo, apesar dos momentos e desenvolvimentos históricos 
ter características díspares, locais e regionais. 

Verifica-se que a proposta de Tocqueville se aplica ao contexto atual se forem 
consideradas as grandes mudanças sociais, econômicas e políticas. Apesar de ter sido um 
dos precursores das ideias democráticas e participação pública, o que se propõe neste 
estudo é outro argumento, em que as interrelações do poder público, poder privado e 
terceiro setor, têm relações diretas e indiretas com a sociedade; em benefício próprio ou 
não, por questões políticas, ideológicas, econômicas, sociais e ambientais e configuram 
uma realidade diferente, influenciada principalmente pelo avanço da tecnologia, que 
proporciona diversos tipos de interações. 

A Figura 2, a seguir, apresenta as interrelações entre o Estado, ONGs ambientalistas 
e empresas que afetam direta e indiretamente a sociedade como um todo, desenvolvido 
para ilustrar o cenário atual: 
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Figura 2: As interrelações entre ONGs ambientalistas, o Estado e Empresas que afetam a sociedade 

Fonte: Elaboração própria 

 

A Figura 2 apresenta as interrelações observadas neste estudo. As ONGs 
ambientalistas são influenciadas pela sociedade, pelo Estado e pelas empresas 
representantes do capital privado. Embora os aspectos ideológicos das propostas de 
fiscalizar, denunciar e exigir mudanças na postura do Estado ou das empresas, as ONGs 
ambientalistas demandam esforços para organização também das suas próprias atividades, 
tendo em vista a necessidade de regulamentação, prestação de contas, transparência e 
legitimidade, temas que nem sempre são incorporados formalmente nessas organizações. 

Observa-se que, apesar de as ONGs não serem organizadas como o primeiro e 
segundo setores, principalmente por haver a necessidade de captação de recursos para 
gestão e condução das suas atividades, uma das principais críticas é o desvio de interesse 
e atenção de instituições ou setores que anteriormente eram objeto de suas causas. 

Verifica-se também que as parcerias que se formam entre ONGs, primeiro e segundo 
setores, demonstram um cenário mais competitivo na defesa de interesses internos do que 
externos. 

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo deste artigo foi analisar as interrelações entre ONGs ambientalistas, 
Estado e setor privado, com base nas proposições de Tocqueville. 

A análise demonstrou a importância da participação popular, como forma de 
defender e preservar a democracia, bem como, evitar a centralização do poder do Estado. 
Entretanto, o contexto histórico e situação tanto da Europa como dos Estados Unidos são 
bem diferentes da América Latina e na condução de pesquisas sobre a participação popular, 
democracia e ONGs ambientalistas, esses fatos foram ponderados. 

Posteriormente às observações de Tocqueville, verificou-se que muitos autores 
destacaram a organização da sociedade civil, classificação das entidades que compõem o 
terceiro setor, e em especial as ONGs ambientalistas, além de críticas e ênfases em temas 
polêmicos e atuais quanto à legitimidade, prestação de contas e gestão das ONGs, bem 
como, suas relações com o primeiro e segundo setores. 

Os resultados de algumas pesquisas evidenciaram as influências exercidas por 
ONGs ambientalistas sobre as atividades de grandes empresas, no que diz respeito ao 

SOCIEDADE 

ESTADO EMPRESAS 
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atendimento à legislação local e gerenciamento dos impactos ambientais por elas 
provocados. 

Verificou-se que o crescimento do número de ONGs é um fenômeno mundial e no 
que diz respeito às ONGs ambientalistas, este fato está relacionado principalmente com o 
aumento das preocupações com a degradação e exaustão de reservas naturais em nível 
global, como foi demonstrada em conferências conduzidas e mediada pela ONU. 

Observou-se que a expansão de ONGs de grande porte influenciou no 
desenvolvimento e organização da sociedade civil em países latino-americanos, 
contribuindo principalmente com recursos financeiros e organização política. 

Ressalta-se que a participação da iniciativa privada, obviamente com uma 
configuração e importância muito maior do que no início do século XIX, equipara-se ao 
poder do Estado, tendo em vista o modelo econômico atual, em que o capital de muitas 
empresas é maior do que o de muitas nações. 

Portanto, a organização da sociedade civil por meio de ONGs ambientalistas tem 
forte relação com o Estado e com o setor privado, no que se refere à captação de recursos, 
prestação de serviços e cooperação. A teoria política está intrinsecamente ligada ao 
primeiro, segundo e terceiro setores, por envolver primordialmente os interesses da 
sociedade, afetada pelas decisões que são tomadas nas três esferas aqui estudadas. 

Recomendam-se para pesquisas futuras estudos sobre as seguintes perspectivas: a 
organização da sociedade civil: em que momento o terceiro setor mais se aproxima do 
segundo; estudos empíricos sobre quando e como as ONGs ambientalistas atuam sozinhas, 
em parceria com o Estado ou com empresas privadas; percepção da sociedade quanto às 
atividades das ONGs ambientalistas; a formalização legal das ONGs ambientalistas, que 
permite o acesso a financiamento público ou privado; e classificação das ONGs 
ambientalistas quanto ao porte, campo de atuação e como funcionam as redes 
estabelecidas por estas. 
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